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Se dependesse do interesse dos 

parlamentares, o Ministério da 
Educação disporia no próximo 
ano, além do orçamento original 
de NCz$ 6,5.bilhões de mais 
NCz$ 12,7 bilhões. E a soma dos 
valores constantes nas mais de 2 
mil emendas apresentadas para o 
setor educacional pelos membros 
da Comissão Mista do Orçamen-
to, que avalia o Orçamento Geral 
da União para 1990. Mas isto 
não quer dizer que a área final-
mente terá grandes investimen-
tos. Não há dinheiro para atender 
as Sugestões. E os parlamentares 
sabem disso. Ninguém esconde 
que o próximo ano é de eleições 
para a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal. 

"Não há de onde retirar di-
nheiro", comentou ontem o se-
nador João Calmon (PMDB-ES), 
relator setorial para o MEC. Para 
ele; a verba destinada para aten-
der as emendas — NCz$ 120 mi-
lhões, menos de 1 por ,  cento do 
que foi pedido — é "absoluta-
mente insignificante". Talvez  

nem isso. Calmon explica que o 
dinheiro seria retiradq de um hi-
potético "excesso de arrecada-
ção", que foi estimado pelo rela-
tor-geral do Orçamento, deputa-
do Eraldo Tinoco (PFL-BA). 

Mesmo assim, os senadores e 
deputados foram pródigos em 
pedidos para a educação. O mais. 
contemplado foi o ensino superi-
or, para o qual as emendas suge-
rem gastos de NCz$ 5,1 bilhões. 
Em segundo lugar está o ensino 
profissionalizante — escolas téc-
nicas e agrotécnicas,, que, segun-
do um parlamentar, "rendem vo-
tos" —, com emendas no total de 
NCz$ 3,8 bilhões. Logo em se-
guida está o ensino fundamental, 
com sugestões de NCz$ 3,7 bi-
lhões. Só o fato de apreSentar 
uma emenda já conta pontos pa-
ra os políticos, que sempre po-
dem alegar falta de recursos ou 
a insensibilidade da Comissão 
para sua rejeição. 

REDUÇÃO 
Ontem mesmo o senador João 

Calmon se reuniu com os sub-re- 

!atores para discutir a diminui-
ção do número de emendas apre-
sentadas. Ele lembrou que apenas 
cinco emendas de cada autor são 
consideradas prioritárias ou, co-
mo definiu o deputado Israel Pi-
nheiro (PMDB-MG), são "para 
valer". As demais fazem volume. 

Mas o Orçamento para o MEC 
usar em 1990 ainda pode crescer 
um pouco mais. O relator-geral 
Eraldo Tinoco reconheceu on-
tem, segundo Calmon, que será 
preciso refazer os cálculos. O ar-
tigo 212 da Constituição obriga a 
União a aplicar 18 por cento dos 
impostos- que arrecadar na Edu-
cação. Este dispositivo é com-
plementado -pelo artigo 60 das 
Disposições Transitórias, que 
destina metade do que entrar no 
artigo 212, para a erradicação do 
analfabetismo e universalização 
do ensino. Pelos cálculos de Ti-
noco, a parcela da União dos im-
postos seria de NCz$ 21 bilhões, 
dos quais NCz$ 3,7 bilhões (18 
por cento) iriam para a educa-
ção. 


